
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.410 - SP (2014/0042927-8)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BEATRIZ SUTTI FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLA BRITO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ART. 40, V, DA 
LEI 11.343/2006. DESNECESSIDADE DE EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DAS 
DIVISAS DO ESTADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Há a incidência do inciso V do art. 40 da Lei 11.343/2006 (tráfico 
interestadual) quando se comprova que a droga tinha como destino outro Estado 
da Federação, não se exigindo a efetiva transposição das divisas do Estado de 
origem. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.

Brasília, 22 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 289.410 - SP (2014/0042927-8)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BEATRIZ SUTTI FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLA BRITO DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em 

benefício de CARLA BRITO DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo.

Depreende-se dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau, à 

pena de 10 (dez) anos de reclusão, em regime inicial fechado, como incursa no art. 33, 

caput, c.c. o art. 40, inciso V, ambos da Lei n. 11.343/2006. Em sede de apelação, o Tribunal 

de origem reduziu a pena para 9 (nove) anos de reclusão. 

A impetrante afirma que a paciente foi surpreendida por policiais dentro de um 

ônibus com destino ao Estado da Bahia, mas ainda estava no Estado de São Paulo, onde a 

droga foi adquirida. Consumado o tráfico dentro de um único Estado, não há a incidência do 

inciso V do art. 40 da Lei 11.343/06.   

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ (fls. 

313/316). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.410 - SP (2014/0042927-8)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)  (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e 

da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Dessa forma, não se conhece do presente habeas corpus porque substitutivo 

de recurso especial e passa-se à análise de eventual constrangimento ilegal capaz de 

justificar a concessão da ordem de ofício.

Consta dos autos que a paciente saiu do Estado da Bahia para buscar o 

entorpecente em São Paulo. Quando estava retornando, ainda no Estado de São Paulo, foi 

surpreendida por policiais dentro do ônibus. Nessa hipótese, mesmo que a droga não tenha 

ultrapassado as divisas do Estado-membro, aplica-se a causa de aumento de pena do art. 

40, V, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico interestadual), pois comprovado que a droga tinha como 

destino localidade de outro Estado da Federação.  

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DEPOIMENTO UTILIZADO PARA A 
CONVICÇÃO DO MAGISTRADO A RESPEITO DA AUTORIA DO CRIME. 
COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL NO SENTIDO DE QUE A ACUSADA INTEGRA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. BASE EM ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS 
AUTOS. CONCLUSÃO INVERSA. INVIABILIDADE. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DAS CAUSAS DE AUMENTO DO TRÁFICO EM 
TRANSPORTE PÚBLICO E INTERESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. REGIME INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
REPRIMENDA DEFINITIVA QUE, ALIADA À PENA-BASE, IMPEDE A 
CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS. DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...)
3. É irrelevante a transposição de divisa interestadual para a 

incidência da majorante do tráfico interestadual, sendo suficiente a 
existência de evidências de que a droga tenha como termo qualquer local 
além das divisas estaduais.

4. Esta Corte tem reiteradamente decidido, em observância ao 
disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que, havendo demonstração de 
que a paciente integra organização criminosa, mostra-se inaplicável a 
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minorante em questão. Ademais, alcançar conclusão inversa demandaria o 
exame do conjunto probatório dos autos, providência inviável na via estreita do 
habeas corpus, carente de dilação probatória.

5. Considerando a reprimenda definitiva imposta (superior a 4 
anos) e a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não cabe a fixação do 
regime corresponde à reprimenda aplicada (semiaberto), devendo ser mantido 
o regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Inviável, também, a substituição da privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, tendo em vista o não adimplemento do requisito objetivo previsto no 
art. 44, I, do Código Penal (pena igual ou inferior a 4 anos).

6. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 282.615/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/03/2014, 
DJe 07/04/2014).

 HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, V, DA LEI 
11.343/06. INTERESTADUALIDADE. DESNECESSIDADE DE EFETIVA 
COMPROVAÇÃO DA TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS. 
DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REALIZAR O TRÁFICO ENTRE 
ESTADOS. SUFICIÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. ALTERAÇÃO DO 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
TEMAS NÃO ENFRENTADOS NA ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de revisão criminal.

2. Esta Corte já assentou o entendimento no sentido de que, 
para a incidência da majorante prevista no art. 40, inciso V, da Lei n.º 
11.343/06 é desnecessária a efetiva comprovação da transposição de 
fronteiras entre estados da federação, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual.

3. Devidamente fundamentada a dosimetria, no tocante, 
especificamente, à causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n.º 11.343/06, diante das circunstâncias do caso concreto - 
empreitada criminosa envolvendo 47 kg de maconha - o quantum de redução 
aplicado fica indene ao crivo do habeas corpus, pois é matéria que demanda 
revolvimento fático-probatório.

Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
4. A questões referentes à possibilidade de alteração do regime 
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inicial de cumprimento de pena e de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos sequer foram ventiladas nas razões do recurso de 
apelação, razão pela qual tais matérias não foram apreciadas pelo Tribunal a 
quo, o que impede sua cognição por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

5. Habeas Corpus  não conhecido (HC 207.304/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, 
DJe 18/02/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0042927-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.410 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00461593320088260224  18312008  461593320088260224

EM MESA JULGADO: 22/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BEATRIZ SUTTI FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLA BRITO DA SILVA
CORRÉU : ARTHUR OLIVEIRA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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